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CREDENCIAMENTO Nº 00005/2024 
nrnnr'rc'c•c\ AT111BlATTc`mnAmT'Tl1 AT(1 nn'7 /~n'ir 
11\IIVL.J.)llCïLlY111ViJ11 .C111VlJltl -- VJ//LVLJ 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº: 159/2026 

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO QUE FAZEM 

ENTRE SI, O PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PRINCESA ISABEL-PB E PATRICIA SERVICOS DE 
ACCTCTRNC1A ('1NFC(11 (l1!CA F (IRCTFTRICiA 

LTDA, MEDIANTE AS CONDIÇÕES E CLÁUSULAS A 

SEGUIR PACTUADAS: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA 

ISABEL - Rua Francisco Sales Maia, 23 - Centro - Princesa Isabel - PB, CNPJ nº 08.888.968/0001-
no 1 N!1»NnI.l~N~N~n N..1,. ./NI~r/ -..i - /.. rill►TAi 1111 11r 1111vi ( P -.. - .. - L - . lSW\Y1Nl~l~ÁNT/1 

V V, 11%..J1.\. CA LA) 1A.l.11 A.JA.11l.(AAACA l.11.l\/ 1 1 L.1A..11.V lJ1J•1\1"11J3lãJ 2.' LI 1-1lJ1JV, LI  UJ11A..11 Ai, utAJCIIAV, L111fit A....) CIA 1V, 

residente e domiciliado na Aloísio Maia, S/N - Maia - Princesa Isabel - PB, CPF nº 063.367.914-

32, Carteira de Identidade nº 1.958.003 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do 

lado

T\ • TT1 T /~T w I1w1 T1~T ♦T l~ .I\ !~ T1 T1 A f~I\T f~A7T1w Y /~: • /'~ T * ~ T1 /1 /\ T A /'~ T /~ • T1 A T1 /~IR~T1.n T1 T l!T • T R\ • 

uull u lado PA1 RICiA SERV IMOS DE ASSIS 1 ENCIA GINECOLOGICA E 01351 E l R1C1A L DA, 

CNPi: 34.090.395/0001-82, Avenida Presidente Epitácio Pessoa, nº 1133, Sala 05, Bairro dos 

Estados, João Pessoa - PB, neste ato representado por Patrícia Mayara Sales Pereira, CPF: 

U13.y16.~W4-4t3, doravante simplesmente LUN'fRAlADO, de acordo com o Fdttal de 

Crpdpnciampntn nº (1()5 /7n24 mm hace nn art. 74; c pnt da T.Pi FPdcral 14 1  /71 P cn~c 

alterações e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

ri Í1iTCiTi A DDi1IAViD A _ iif fDiCTf 
VLt iV ✓ V w.0 >, 1 L\ll<Lil~J 1 f/ V V L~ 1J L V 

1.1O presente contrato tem por objeto a Credenciamento de empresas prestadoras de serviços 

médicos em diversas especialidades, para atender as necessidades do Hospital Regional e 

posws ue Jauue ue r i iilt esd isduel, LUlllul llle especilil dlyues LUIl5LailLCJ Uu anexo! uu eullal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1 - Fundamenta-se este contrato no Edital de credenciamento no õõs/2025, e na Lei no 

14.133 /202.1. 

CLAUSULA TERCEIRA - VIGENCIA E PRORROGAÇAO 
Z 1 Dr-a rÌn r~irtônhi-1 1-1-a rnntr-at-a1-%an n (11 (11m) ar+n A'fA»*-ailnc 
~./ . 1 ♦ ♦ ~.! L. V ~A \. Y ♦ `\. a l ~. ♦ ~.L ~A ~.L v V L ♦ ~. L ~A ~.~A ~r ~.I V 4. V 1 / ~.t L l l l ~A w L V , ~. V L I ~.~A N V J 

-acci»-atllr•a ~oC~tn i»ctralmr~ritn assinatura N~.UV~. instrumento, L.V, 

na forma do artigo105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
a I ../... ~ r.._. 1__fa.. _r a 

ãUlllVv, t~ÜQliUV V UUJCI.V lidlÜ 101 l.Vlit.lU1UU lit) pCIIVUU 111111QUV Cil.iìiiQ, t CJJQIVQUQJ aJ 

providencias cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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/'i ATT[`TTi A l~TTATITA [`TTTI!`117aTTiIATA!`Á!1 
LLCIV..7VLati V11I\LC1 — Jlll)t.VIY I lLt1lt1at1V 

4.1 Não será admitida a subcontratação parcial ou total dos serviços 

I. U U LH V U IN IN- íl'K1A?U 

5.1 0 valor total da contratação e de R$ 75.000.00 (setenta e cinco mil reais). 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT P.UNIT P. TOTAL 

8 

Prestar serviço como médico Ginecologista. 

realizando 50 atendimentos mensais, sendo  ,. 
l ealiLauus eiil ulll U 1lrLU Ura. Os dieiiurrliellios 

ocorrerão o no Hospital Regional de Princesa Isabel. 

Mês 12 6.250,00 75.000,00 

TOTAL 75.000,00 

5.2 0 valor total acima é meramente informativo. O valor total será rateado a todos os 

profissionais que por ventura se credenciarem para o item, respeitando o sistema de rodízio do 
r 
UI ãú. 

5.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administrarão, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
A 1 n nra7n nara naQamPntn an rnntrata(~n p (~PmaiC rnnf']irnPC a P~P rPfPrPntPc Pnrnntram-cP 

r -~...------ _  -     _-------- -_-- - 

definidos no Termo de Referenda, anexo a este Contrato. 

ri ATTCTTi A CVTTRA A TlV A TiTC'1PL l....t (17 tll 
VlallV.lV LL7 ...Ls t 11'1LZ -" IILLZJ VJ t L .. J4, •, 

7.1 Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, 

X, XI e XIV) 
o 1 r. • .- .t .. A . : ,.i .. ,. -..-A „ r ~....-., a ,. Aj.. 
U.1 LAl~ll V ..11litpl 1111C,liLV tACG LIiLiQJ c1J UU1 QJJLi1111t.iQJ rJG1V L,U11Lt t]Lt]UV, LiG QLUI LI'..) t,_V it l 

~ 
U 

contrato e seus anexos; 
8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referenda; 

8.3 Nolificar o ConIraiado Por escr'iiu da ocorrência de evenivais imperieiçúes, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas 
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8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

ULIJLLU iV111C 1 illU, pala LfuL LJa pvl Glc JUIJJL1LL11uU, 1cJJalauv L1U LUl11 ,luU, ILL' LULaI Vu L111 pal LL, 

as suas expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere a parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 
nO1Lt1 de 71171 

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 

forma e condigoes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referenda 
00 A-1 (`,...~.. .- .,-1  1,. ... ,. (`....r...}.. 
U.V C-1tJlll.al all L.L/LLLl C1l.CiuV aJ Ja11,.VLJ JJ1 L V 1JLaJ !la 1L1 L LILJLL l~L)LLLl aLU, 

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10 Expiiciiairienie elnii.ir decisão sobre iodas ás suiicii.ações e reciarilações reiacionaúas a 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.11 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

reniierimentn nary decidir admitida a nrnrrnaacãn motivada nor 1a112I nerÌndn R 1 7 Re nnnder 
--- 1'^^ ---------  r -------------- r ---------------- r---- - o -- 7 --- ' ------ ------, r --  - o ----- r-- -- ` -- • - ' - `----- r~ ------

eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias Notificar os emitentes das garantias quanto ao 
i»ír•in ran »rn~nrrn n~r»i»i~fr~4-i~sn v~~r-~ ~»~~rnnnn ran ~nrn~~m»rivv~n»*n ~n Ì-~r- nn»f ..ir- 
1111L.1V LAL. iJ1 VL.VJJII  JL■ L1l.lY l.I iJL<11.1 lAl.1L41 Ll}.C,tV LLL. ..)L.1A111iJ11111L.11LLI 1.1V L.1Ll<AJu1(AJ t.11ill,l üLUU1J• 

8.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 
n A A T r_ ~ 7 1 1 

8.14 rui llecet` pua` esci ii.0 as illlui iiiaçUes ilecessál`ias pala U desenvulviuleuiu dos serviços 

objeto do contrato. 

8.15 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 8.16 Não 

responder por quaisquer compromissos assumidos peio contratado com terceiros, ainda que 
vincnladnc a execaacãn rio contrato; hem como por qualquer dano causado a terceiros em 

1 1 1 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.17 Previamente a expedição da ordem de serviço, verificar pendencias, liberar áreas e/ou 
-irant,r v'.rr,s7irÌnr►-.i-c-  hí C. r- - ~-rirÌ ri n rir'.ir í 'r. r' ra-I c-li-. c~vn~rli-%~n 
NNV LL/• VJ V ♦ ►N~ra1~.1,AJ I.LA/J a V ~.1V 41`11 \.t \.1 • ~.`~.t ,Al a LtI. LI V as1.~.1V N~.1 J,AN ~./f~.~.L1~~AV • 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO(A) 

~dl L. 7G, Al Y, A V I C A V 11) 

9.1 Realizar os procedimentos, exames e laudos requisitados, conforme exigência editalícia e 

contratual 

9.2 Repetir imediatamente e às suas expensas, qualquer exame que esteja em desconformidade 

com as especificações do Contratante 
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PREFEITURA DE 

PRINCESA ISABEt 
9.3 Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, 

~.._  1 a 
u l.uiiu Vlc c a Jupci'viJau uu . ci viy-u 

9.4 Apresentar, mensalmente, relatórios de atendimento e outros documentos comprobatórios 

da execução dos serviços efetivamente prestados; 

y.5 i-ionrar corri as datas e norario cie atenüimentos inuicauos peio riu ri IML ï. ivu-u I✓KIN1rJ1-W . 

AI..ICE DE ALMEIDA - HMAA: 

9.6 Todos os serviços especializados deverão ser executados na sede do HOSPITAL E 

MATERNIDADE ALICE DE ALMEIDA - HMAA. 
A% (1 rnYliraYafln dP\!P ('11mnY'iY'tndac aC nhrloarnPc !'nnCYanYPC r1PCYP fniltraYn P r1P CPilc anPvnC 
- • - -'--- - -- ---- - -- --- ---r--- - ----- --- - -- --r--~- . ..------_---~-- ----------  ---- ------- -- -- --- ~_---- ---- --- -, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
00  a-.. ,.1.. 1......1 .-1..
J.V 1•lalll.t.► pi pv.) w ca4l.lw r~.la L 1UlililliJl.l ayav 1LV ivt.al lAtl J\.l y iyV pal a a â..it,llla - ly 1la 

execução do contrato. 
9.9 9A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
eni.iúaue, desde que uevidarneriie jusiiiicaúa, devendo a empresa designar uulru para u 

exercício da atividade. 
9.10Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, 11); 

Q 11 Alnrar nc PmnrPaadnc nPrPccárinc an nPrfPitn rllrnnrimPntn dac rlállclllac dPctP rnntratn 
--------- -- ----r -o- ---- ------ ----- -- r------- -----r---------- --- -------------- - ---- ------- - . 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
~, ~ 1^!• !~ /~ YY\ A N~ n l~ 11 /• f~ /t l'. 1%r'. I/~  1 n/' n/1 /"~ /~ M/1 R n N/., ~1 • 
CAJ 1♦.(.<I111•..11%.AlAy.VL.J (.l\. U\J1A 1.\.(.Lt1%.lA t. {A 1~.ô1J11A'.CAV U%.. 1 `<.111.1tA, 

9.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incur i'eções i esulldili,es ud exeuu4ãu ou dos uiai.er'iais eriipr egauus; 

9.13 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado a Aàministraçáo ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a tiscalizaçáo ou o 

acompanhamento da execução i q al'  contratual pelo I tratante. que ficara ltnri7adn a descontar 
1 / 1 1 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 9.14Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da 
irv,»r -'.c.c•i1-ti1iri-,i-Ìc'. ri n r,'.-,l n ,-'., r,-di•,-, n ri  oor,iirn »n e-'. -i -'. oc-t-,j-'olori,l e-'. r'.'. r'& -,ri n ri e-'.
♦l1♦►IVJJl►1111NN~A\.. N.... • V~Al1L...A~NV V Lt 111L~.11141A~/AV NV J~.1 ♦ 1~V 1►V l~1 NI..V vJI.N►J~.1\.~.1NV, \/N1 N ~A\1~~NV N~. 

ações de contingencia cabíveis. 

9.15Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

t Cid, LUIdLCI dl UU pu1 dlllltudue, QLC U lei Leli u gi atl, ue Ull 1geiiie UU LUlll! dldlll,e UU UU 11JLd1 UU 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.16Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICÀ1 o contratado deverá enviar ao setor responsável juntamente com nota 

fiscal da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
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PREFEITURA D-

PRINCESA ISABEL 
1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 
~~ ,.:-t~ . • +. i..+:--. +_.:L.,.+.. . C I . .: . T~:_.: ]., n+:._. .a,. TT_.: ; .. ')1 (` ...+: 7n _ a,. L.) i.ci L1UC10 L.viljì.iilla 1G1aL1Va âU.) Ll lvuw.) icuciai c ã 1J1V1Ua r-LlVa Ua V111aV, .3) t..ci I.lUQV Uc; 

Regularidade Estadual, da sede do domicilio; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.17Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Tliç~idin Cn1i tivn dP Trahalhn riu a hri PrT~,ivalnntPc daç rtF?anriac a anaid ri ln ac r•nntratn nnr - --_ _ - _ __~____-~ __ . -__~__-_. ~ _ ~_ _ 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributarias e as demais previstas em 
legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

r, : ..._.,1 .3 .-.. +.. .+,. .. ,7 ., ')A ( ; s-,. +.-.1 L. ,...., ,.
J.1Vu0111u1111.a1 Q0 1 1.7t.a1 ull 1.011L1 CALI), 110 ~.)l[atu0 Llt. L.T l V 111L1. C LjlÁG1L1 0) 1101 ci.), Lil1a1L1tÁ1.1 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.19Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepusios, garaniirido-ires o acesso, a qualquer i.enipo, do locai dos irabaihos, berra corno dos 

documentos relativos a execução do empreendimento. 
9.20Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
r1P tprrPirnc 

9.21Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário a execução do objeto, durante a vigência do contrato. 9.22Conduzir os trabalhos com 
!1 C• f.-1 }.1 , -1-.-.. l/1  1•1 r•1 /1 .3 . -.. A#1 /. .1 A... -1 r1 n r7
L.J1.11(4.1 1) .3%.-L VIA1lL.lIA tAJ lll/1111IAJ LAIA 1L.b1J1L1'.(AL) 111.14111L.111.L., L.L.ILA1bV LAL_ L..l.l\.0 l.l(A 1. ALIA IAC.tiAt. tA t-  l.1CAJJt., 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre o local dos serviços nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.2SSubiIieiel pt evlarilellle, por esci'iiu, ao Cuniiaiaiiie, para driüiise e aprovação, quaisquer 

mudanças necessárias nos serviços solicitados; 
9.24Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condiçáo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de de7nitn anos em trahalhn pnoturno ; . perigoso nu insallihre~ 

1 U , 

9.25Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 9.26Cumprir, durante todo 
r1 r7 n r i rn rl n 
V Vt.l L V KV 

rl n rwrVr9 i r'V ri r.. r'rlr,tr-LFr. •i rr.c•nr,.-L rir. ,'-irrinr »rr.Vric-t-i om lrni r7-Lr -i r'Voc-on-i /r'Vm 
1.111.1.LA~.KV KV 1.Vlll.lbLL.V, ..L ♦~-Jlr♦ VVA Klr ~lA1~VJ ►11 .rll♦ ll.l VK1K v1..VJV"A \.V111 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 9.27Comprovar a reserva de cargos a que se refere a 

C'- - J- 1- (! 1 j- -- -- -- l,idüJüld dtAiiicl, 110 p1 dL.0 llxdUu pelo 11J(.dl Uu Wlll.l dlu, LUlll d 111U11.dSdU UUS eiiipl egduos que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.28Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

Página 5 de 11 

Rua Francisco Sales Maia, 23, Centro, CEP. 58755-000, Princesa Isabel-PB - CNPJ: 08.888.96810001-08 
~--ai: pm.ása ~t c~nu na+..com - ouvidoriapmpipb i gn;ai '. .00c; 

Fanpage - https:/iwvvi.'.facebook.com/prefeituradeprincesaisabeU - Instagram: @prefeituradeprincesa 



PREFEITURA DE 

PRINCESA ISABEL 

9.29Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
U1: Jud r.Jl upVJlcl, 1111 1uJ1v6 1jUa11W c1VJ l UJtVJ vdl 1dv61J u61.V1161116J UC 1c11.V1 C J lUtUI VJ 6 1111.61 lllJ, 

devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arroiaCios rio art. iL4, ii, cì, cia Lei n` 14.133, üe LUZI; 

9.30Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

9.31Apresentar os empregados devidamente identificados. 
A~7AnracAnt-ar an ('nntratantA niianrin fnr n r-acn a ralacãn nnminal  rinc Amnraararinc nT~c~ _-   __..  ..__.. -, -- - -----7---- __..   -.~ ~.. ----r - -b----.. - -1---- 

adentrarão  no órgão para a execução do serviço. 9.33 Observar os preceitos da legislação sobre 
a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
() 7 rl i t... . ; . .1 ,-7 }} N f .r ..... .. ,. r1.. 
/.JT1L1J1.1 Ull JCáAJ I..11lpL  ~.

 QUVJ .jtAQ11w a ll QI.QIQL üJ 1WL LLLQJ iiLt,l.111QJ uV 

Contratante. 

9.35Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
d rido execuïareiii atividades não abrangidas pejo conlr`dlo, devendo u Cunl.raìadu reldldr' ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar- desvio de função. 
9.36Instruir os seus empregados, quanto a prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.37Adotar as providencias e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 
cP np~Pccárin fnr, a fim ~P nITP no venham a ser danificadas as rP~lPc hirirnccanitárinc elétricas ... - necessário -•--''-- -- -- -, -- -- -1---  ''-'- • ----"---- -- - -- ----  ------.`- --- redes ..-..._ .....---.--------_-, --- --'---" 

e de comunicação. 

9.38Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, em plena validade. 
O ?ollb+tnr n»f,w r•r~»Fr~rw+n n r~~r-r~ ~e~ ~inn»n~+n »nnn~,-~ri~~ n r~nv»nin 
/.✓/tJLl1.1.L lULL1.V IAVJ VLôIAVJ t.tltlltlt.l.t.LL1.t.J, I.VLtlVl ILL t. V 1ríAJV, IA.J Llt.l.L1~.1.►.J lLLt.l.JJ1AtL/AJ t. ILL ((((Ai..) 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 9.40 Responder por 
qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
l'Cgisli duds Clli Itutlie Ue lei ceil'Us, pui dano; i esulldllles ue ueleiws ou iilcut l e4Ues duo sei v!t,u5 

ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros; 

CLAUSULA ULCIMA- UBKIGACULS PLR TINEN'I'ES A L( PD 

10.1 As partes dever p - gãn cumprir lei n° 1x.709 de 14 de aosto de 201 R (T.I • PD)- quanto a todos 
♦ L v t i L 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
rnritr- t-~i- n ir ri car►rÌnrItm)-ylCrItn ri  rinrl - r- n n>> rio -1 ('nít-1 r' n
~.V11b1N\.IA~NV, 111tA1.►I~..11íA~r11b~.11at.11~.~. to\.. ~A~r~1N1N4t.ttl VN N~ N~trl~.~A~NV ~.[1Vl~rJJtA. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
---~'~~_---- 1._-___'----. i. . J_j__ __

1U.3.0 veu uu u Lutupd( l,lllldlue!lw Lu!!! WI LCU uJ uus uauos uuuuos lul Q UdS 111puieses 

permitidas em Lei. 

10.4.A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os 

contratos de suo operação firmados ou que venham a ser celebrados peio Contratado. 
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e dever do contratado 
1......  ~ .1...... ...1.-. 1, .I... T r' n T~

ciiiiiiiia-iu~, C.oiiã c~iccyâ~ ua~ 111t1uLcJCJ uu ãit. 1u uci L.IuL i, iiiC.lUttttuu ayuc1a.. C.111 .jüc 11uUVG1 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6.E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. 0 Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
nhccirvânr-ia 

10.8. 0 Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa clausula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
1 n n n  h ~,. +... 
.1. i..'. ..'. tJ vullLlal.atAu tAt.vt.la p1t.JLai, Ai LP 

~:...,~..  t C
j✓i az.v iinauu YcYv t.iviiLi aLaiiLC, pi vl i v~Rv c.i 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
I /~ A n rl ♦ 

dados formados

• 1 1 

10.10. Bancos de dados formados d pai'ilr de cdniralos adminlslralivos, noiadainenie aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
e ientllaic  nmicc(1Pc  dpCuinC nii ahI1CnC 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
I n I') n .n ~t-f- nn ,1;m nn F.-.+tnvv♦n»4n ,n 
1 ti. 1f.r. V(..tlll(.l(./l() (.J(.(.l J(.li'..it'd (A Jt..l tAl►.4..11((AV !!(!J i../! V\..'..\Allll'...lLL(1J i../►.1 Lll1t..111.4..J (A (J 11(.l(.(.(!1!(.l1lV (Al. 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.13. Os cuilli atos e cuilveiliüs de que Bala o 1 do dl 1.26 da LG D devei`clu set coniunicaUus 

a autoridade competente. 

I:LAUSULA DELIMA PRIMEIRA - INFKALUES E SANGUES ADMINISTKAtiVAS (art. 9, XIV) 

11-1 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
(`1Y\(`/l(4C• 
J(A.I'-V ~.J. 

a) der causa a inexecução parcial do contrato; 

b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao 
=1- 1'--- -~'--- 

lUi1l1u11aiiie11Lu uus sei v15us UU11LU5 uU dO lillel'esse Luieuvu; 

c) der causa a inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato: 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

..,. ~,... 
5l l V112}JV1 La1 - JG uC: i11vLLV liliuViLC;V Vll I.VLL1G4G1 11auuG UC, qucltlyüci 11cit.Ui~GGa; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 11.3 A 

aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral ao dano causaào ao contratante (art. 15b, gyV, aa Lei nv 1 .13i, cie LUZI) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
rliac iitAic rnntarin da data d intiniarãn  (art 1Ç7 rla (.ai n° 14 1 ~~ dø 7(1711 

-----S.- ,
 L--_ _. , ,  - -- _ .._

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

~ -.L....,-1-.  . . ,7 : ,.: . l ., . . .., . r . .-.- i ri: o o .4.-. r ,. ...O IA I 9 ) .4.-.  •)íV)1 i 
Jl.ta I.VtJlalAa JtAUll.la11111.LLt.I. at l. 1JV, V , Lt a LaL.L tt 1Z.l.JJ, uL. L.VLlJ. 

11.7 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
cuiriuiiicdçdu enviada peia duloriúdue cunipei.etlie. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar p rnntratar e de derlaracan de inidnneidade nary licitar  on contratar 
-------- - --- -------- - --- - _------ 7- - - - ------------------ r ---- -- - - -- ------- ----

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
.4~ i+,f-r\ r•r\r.r•r•n4~. UJ UJ YV1.u111A111A(.t\.it..J uV , CAJIJ \.lJl ... l¼..\.V, 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a ititplailiaçdu ou u ipei'leiçuaiileniu de pi'uglauia de iliiegi'idade, coilloi'ine uuttilds e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administraçáo Publica que também sejam tipiticados como atos 

lesivos na Lei n°  1 %.R4Fi. de 2(11 cerãn apurados e iillgadns enninnt~mente, nnc mesmos mitos;

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
rnm -~h»Cn rIn rliroifr r -,r-, F-,i-ilit-ir nr,.-.nhrir g-v,i clioc.im,.l-.r -, r,r-►~ir~-, 
~.V ♦a♦ NA! NVV NV N~l ~.l~.V VNa ~A ♦~A~.a~~~.~A►, .rJJ~rV iJJ J♦ V ~.~ ~AaVV~aa1~Aa~A1 ~A ►Ja ~.l l~.~A 

.4 " 
\AVU 

c- ;l,c. $- c  r,rr„ric-tr,C 
NbVU aaa~.•~.VJ VJ~.Y♦V VJ 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

pouet es ue dullltilIsu dS.dU, d pessoa j UI 1Ull.d sul essut d OU d elllpt esd uu tiiesuio 1 dlllu LOU! 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório 

11.12 ampla defesa e a obrigatoriedade de anáiise jurídica previa (art. 160, da Lei n" 14.133, de 

?_021.) 
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11.13 10 Contratante devera, no prazo máximo 10(quinze) dias u

+

teis, contado da data de 
a~1lìLaï aV úa JQtt 3.a ', ì111Vt lllal C lilalllel alii.al1GaUu. VJ úãUV. L GLC1tLV vJ aJ . aìii.GGJ plJi cia 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
r,xecutivu reaerai. tMrt. lbl, cia Lei n` 14.133, ae LUL1) 

11.1.4 1As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.15 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
adminiçt -ráti~ia A/ni~ in~c~ni7arnc~c nãn incrritnç Am dísrirla atit~a nnr~Arãn çc~r rmmnAncarinc -- --. ._ 

, _ _     ._ - -___ 
- - 

_.  r   

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orago 

.-.+._.. -*.4-... , ora coi«i auaLA .¼.. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINCAO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 0 cuni.1•aio se exi.ingue quando cumpridas os obrigações de ambas as panes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficara prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que devera a Administração providenciar a readequação do 
rrnnngrama fixado nara n rnntratn -- ----a-- ---- ------- -- r---- - ----------

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: a) ficara ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
n~miv~it~trn4i•►ne~. n h'  n A~vr~irtir+rnnnn nv.tnr ,-1n nnv~Fvntn n v~ne+rn nne+n 
uu ALL llill.Ll (.4 LA Y Li..), L. tJ 1./Vut..t CA tA l  Li tAtrtAV L11.lLtAl !../L-1tA L.(1Ll►lt l .tAV Li I..) trVllLl tALV L., li. L.JJL. ~.G.IJtJ, 

adotara as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

7 1 !•• 1 \ T w n n 1 • n w • w n n / r1 w t 

110 piau nele iixaúU, Pu! aigu111 uús liwuvuj p1'evlsws !lu ai ligo 13/ Ud Lei 11 1 4F.133/hl., Deli! 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
1L6 A alteração social ou a moditicação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara 

a rPsrisão se no restringir sua ranacirlade de concluir n contrato. 

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
1 7 Q fl  {•,prmn !TA c--'i ri C`CAmrtr(] ltt1A >1/l T70 Onr T'lrnrnv -lilt/l• 
1L+.V V LVa aaaV ti v a LJL.IJLt .l.Vl L. L/Li J.) LI  lr L1, V\.. Li  lJa LLL.LA JLAV. 

12.9 Balanço dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos; 12.10 Relação 
dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

-_la._ _ 
16.11 lilueliiLdt,oes e 111U1ldJ. 

12.12 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
incienizatório tart. 131, caput, da Lei n. 14.153, de LÜGi). 
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l.LC1V J V LL-1 LL~1.11~1t1 1 L t 11 l.L.111 - 1! V 11liriV V t~l.L 1* ILi V t1 \LCl `~r L. ~lr, Y?  111) 

13.1 As despesas decorrentes da execução do presente credenciamento correrão por conta das 
dotações orçamentárias especificas para o ano em exercício abaixo indicadas: 
t'UINUU IV1U1N!l.1YHL IJrJ JHÜUIt U YK1!NL ,SH I 1 LL. 

DOTAÇÃO: 08.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.5002.2129 (MANTER AS ATIVIDADES 
DA ATENÇÃO BÁSICA J PAB) 600 (Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo Federal I I Blo) 3.3.90.39.01 (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 0 P. 
ItIRTtl!C4l• 1 n uni ' (1f17 71 ~ . (MAINJTPR fl PIINf(l MIINICIPM r1F ci.Úr F f?1 1 K%l K(1(1 -• - -- - --- - - ---- •-.---- . _. -- _. - 

(Recursos não Vinculados de Impostos) 3.3.90.39.01 (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS I I P. 
JURÍDICA) conforme QDD 2025, ficando automaticamente incorporadas as dotações do 

• t (r n n a 
vi yaiia~,iiw ai iâi lL.vr1) api v vauv pui jV.j pai a v

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 
14.1 Os casos omissos serão decididos peio conirdianie, segundo as disposições cúniidds na Lei 

n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
\,° 1 ^ 1 ?? .7., ')n')1 
11 1 1.1J.J, ~Al. irVi-1. 

15.2 O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

1 1• \ 1 
lllludl d

- . 1.
UU CUIIU dIU. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 

LUz1, 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICACÃO 
16.1 Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

D>>~iÌir-►c- (DI~I('Dl r~-\ Fnrm~ »rn\sic•t-\ »n -,rt Q/1. ~-\ 1 ni 14. 1 2 - ,0 7(1')1 hom ~nv»n 
V V'lll.l lA ~A~rV~.J ► ~A 11,rKV 1 1 1\ Y lw7\.~A / 1 ,A\A IJVl 1 l.iV V, ~A~. LI V 4..1, /.J~.111 \rV111V 

no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011. 

/'T A TTt~TTT A T?TI'T*R A A r%á' T'r r%(S 

l.LttUJULLt LIL t.l!W1Ít 3 I II'lkt - Ll1 FVIIV 

17.1 Fica eleito o Foro de Princesa Isabel - PB, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. y2, §1°, da Lei n 14.133/21. E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições 
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retro estipuladas, as partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para 
yüc Jü1 taiii jüi c ic ,ai. c1 1w. 

Princesa Isabel, 30 de julho de 2026. 

Tnl~TT~ It/-/- !l /~~• 

1 l;J 1 LlVIUlVrlL- 1'r.LV LOIN! Icti 1 tì1V 1 L 

CPF: ' ' EFEI _ 'v DE PRINCESA ISABEL 

EDNALDO DA MELO 
DrnF~ite .

PELO CONTRATADO 

CPF: PATRICIA SERVICOS DE ASSISTEN CIA 

GINECOLOGICA E OBSTETRICIA LTDA 
Dntrir•i' M -a /U-ir~ Cnlfno Dornwrn 
a 

a.a.-- 
-r-iu 

- J %--- 
a

CPF: 013.916.804-48 

Documento assinado digitalmente 

goiibr 
 

PATRICIA MAYARA SALES PEREIRA 
Data: 11/08/2026 17:47:48-0300 
Verifique em https://vatidar.iti.gov.br 
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